
 
 

 

RECURSO ESPECIAL Nº 1.643.629 - RS (2016/0328661-0)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : UNIVERSIDADE FEDERAL DO RIO GRANDE DO SUL - 

UFRGS 
RECORRIDO : CLEBER DARIO PINTO KRUEL 
ADVOGADO : FRANCIS CAMPOS BORDAS E OUTRO(S) - RS029219 
INTERES.  : FUNDAÇÃO MÉDICA DO RIO GRANDE DO SUL 
INTERES.  : HOSPITAL DE CLÍNICAS DE PORTO ALEGRE 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. OFENSA AO ART. 535 DO CPC/1973. 
FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. SÚMULA 284/STF. 
LITISCONSÓRCIO NECESSÁRIO. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ. ACUMULAÇÃO DE 
PROVENTOS. TETO REMUNERATÓRIO. ACÓRDÃO RECORRIDO 
ASSENTADO EM FUNDAMENTAÇÃO EMINENTEMENTE 
CONSTITUCIONAL. ART. 37, XI, DA CF. COMPETÊNCIA DO SUPREMO 
TRIBUNAL FEDERAL. 
1. Não se conhece do Recurso Especial em relação à ofensa ao art. 535 do 
CPC/1973 quando a parte não aponta, de forma clara, o vício em que teria 
incorrido o acórdão impugnado. Aplicação, por analogia, da Súmula 284/STF.
2. É inadmissível Recurso Especial quanto a questão inapreciada pelo Tribunal de 
origem, a despeito da oposição de Embargos Declaratórios. Incidência da Súmula 
211/STJ.
3. Hipótese em que o acórdão impugnado possui como fundamento matéria 
eminentemente constitucional, porquanto o deslinde da controvérsia deu-se à luz 
do art. 37, XI, da Constituição da República, de modo que sua análise em 
Recurso Especial é inviável, sob pena de usurpar a competência reservada ao 
Supremo Tribunal Federal. 
4. Recurso Especial não conhecido. 

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça:  ""A Turma, por 
unanimidade, não conheceu do recurso, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques, 
Assusete Magalhães (Presidente) e Francisco Falcão votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Dr(a). CLÁUDIO SANTOS DA SILVA, pela parte RECORRIDA: CLEBER 
DARIO PINTO KRUEL" 

 
 Brasília, 16 de fevereiro de 2017(data do julgamento).
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MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.643.629 - RS (2016/0328661-0)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : UNIVERSIDADE FEDERAL DO RIO GRANDE DO SUL - 

UFRGS 
RECORRIDO : CLEBER DARIO PINTO KRUEL 
ADVOGADO : FRANCIS CAMPOS BORDAS E OUTRO(S) - RS029219 
INTERES.  : FUNDAÇÃO MÉDICA DO RIO GRANDE DO SUL 
INTERES.  : HOSPITAL DE CLÍNICAS DE PORTO ALEGRE 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Cuida-se 

de Recurso Especial interposto, com fundamento no art. 105, III, "a", da Constituição da 

República, contra acórdão do Tribunal Regional Federal da 4ª Região assim ementado (fl. 

451, e-STJ):

ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO CIVIL. 
ABATE-TETO. APOSENTADORIA E PROFESSOR EM ATIVIDADE. 
CUMULAÇÃO LEGÍTIMA DE CARGOS. CONSIDERAÇÃO 
INDIVIDUAL. TETO REMUNERATÓRIO. POSSIBILIDADE. CORREÇÃO 
MONETÁRIA E JUROS DE MORA.

1.  A jurisprudência desta Corte é pacífica no sentido de que 'para 
aplicação do limite remuneratório constitucional do art. 37, XI da Carta Política, os 
respectivos benefícios devem ser considerados isoladamente, pois se trata de 
proventos distintos e cumuláveis legalmente'.

2.  O exame da matéria referente aos juros de mora e correção 
monetária deve ser diferido para a fase de execução da sentença, conforme já 
decidiu esta 3ª Turma (Questão de Ordem nº 0019958-57.2009.404.7000/PR).

Os Embargos de Declaração opostos foram rejeitados. 

A parte recorrente alega violação dos arts. 47 e 535 do CPC/1973; 1º, III, 2º 

e 3º da Lei 8.852/1994. Defende, em suma: a) negativa de prestação jurisdicional; b) 

ilegitimidade passiva ad causam da UFRGS, legitimidade passiva ad causam da União e 

necessidade de formação de litisconsórcio necessário unitário; c) o limite do art. 37, XI, da 

CF/1988 deve ser observado de maneira global, não importando qual a origem da renda, se 

de acumulação de proventos, de funções ou de cargos.
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Contrarrazões apresentadas às fls. 633-653, e-STJ.

É o relatório.
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.643.629 - RS (2016/0328661-0)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 23.1.2017.

A irresignação não merece prosperar. 

A parte recorrente sustenta que o art. 535, II, do CPC/1973 foi violado, mas 

deixa de apontar, de forma clara, o vício em que teria incorrido o acórdão impugnado. 

Assevera apenas ter oposto Embargos de Declaração no Tribunal a quo, sem indicar as 

matérias sobre as quais deveria pronunciar-se a instância ordinária, nem demonstrar a 

relevância delas para o julgamento do feito.

Assim, é inviável o conhecimento do Recurso Especial nesse ponto, ante o 

óbice da Súmula 284/STF. Cito precedentes:

TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL – VIOLAÇÃO DO 
ART. 535 DO CPC – FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE – SÚMULA 
284/STF – CONTRATOS DE SWAP COM COBERTURA HEDGE – 
GANHOS DE CAPITAL – IMPOSTO DE RENDA – INCIDÊNCIA – ART. 
5º DA LEI 9.779/99.

(...)
1. Deve o recorrente, ao apontar violação do art. 535 do CPC, 

indicar com precisão e clareza os artigos e as teses sobre os quais o Tribunal de 
origem teria sido omisso, sob pena de aplicação da Súmula 284/STF.

(...)
(AgRg no Ag 990.431/SP, Rel. Ministra  ELIANA CALMON, 

SEGUNDA TURMA, DJ 26.05.2008).

TRIBUTÁRIO. PIS. PRESCRIÇÃO. COMPENSAÇÃO. 
CORREÇÃO MONETÁRIA. JUROS DE MORA. EXPURGOS 
INFLACIONÁRIOS. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS.

(...)
1. Meras alegações genéricas quanto às prefaciais de afronta ao 

artigo 535 do Código de Processo Civil não bastam à abertura da via especial pela 
alínea "a" do permissivo constitucional, a teor da Súmula 284 do Supremo Tribunal 
Federal.

(...)
(REsp 906.058/SP, Rel. Ministro CASTRO MEIRA, SEGUNDA 

TURMA, DJ 09.03.2007).  

No que tange à ilegitimidade passiva e à formação de litisconsórcio passivo 
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necessário, observo que a indicada afronta ao art. 47 do CPC/1973 não pode ser analisada, 

pois a instância de origem não emitiu juízo de valor sobre esse dispositivo legal. O Superior 

Tribunal de Justiça entende ser inviável o conhecimento do Recurso Especial quando os artigos 

tidos por violados não foram apreciados pelo Tribunal a quo, a despeito da oposição de 

Embargos de Declaração, haja vista a ausência do requisito do prequestionamento. Incide, na 

espécie, a Súmula 211/STJ. A propósito cito:

PROCESSUAL CIVIL. VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC. 
DEFICIÊNCIA NA FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA 284/STF. OFENSA A 
RESOLUÇÃO. IMPOSSIBILIDADE DE EXAME NA VIA ELEITA. 
REVISÃO. MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA 7/STJ. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 
211/STJ. REPETIÇÃO DE INDÉBITO DE TARIFAS. APLICAÇÃO DO 
PRAZO PRESCRICIONAL DO CÓDIGO CIVIL. RECURSO ESPECIAL. 
ALÍNEA "C". NÃO-DEMONSTRAÇÃO DA DIVERGÊNCIA.

(...)
3. É inadmissível Recurso Especial quanto a questão não 

apreciada pelo Tribunal a quo, a despeito da oposição de Embargos Declaratórios 
(arts. 3º, 6º, § 3º, II, e 29, I, da Lei 8.987/1995; e arts. 2º, 3º, XIX, e 17, da Lei 
9.247/1996). Incidência da Súmula 211/STJ.

4. A Ação de Repetição de Indébito de tarifa de água e esgoto se 
sujeita ao prazo prescricional estabelecido no Código Civil, podendo ser vintenário, 
na forma estabelecida no art. 177 do Código Civil de 1916, ou decenal, de acordo 
com o previsto no art. 205 do Código Civil de 2002.

5. Orientação reafirmada pela Primeira Seção, no julgamento do 
REsp 1.113.403/RJ, submetido ao rito do art. 543-C do CPC.

(...)
7. Agravo Regimental não provido (AgRg no AREsp 37.894/RS, 

Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe 06/03/2012).

Quanto ao mérito, a Corte de origem consignou (fl. 445, e-STJ): 

Relativamente ao mérito, a jurisprudência desta Corte é pacífica 
no sentido de que 'para aplicação do limite remuneratório constitucional do art. 37, 
XI da Carta Política, os respectivos benefícios devem ser considerados 
isoladamente, pois tratam-se de proventos distintos e cumuláveis legalmente'.

Conforme se vê, o acórdão impugnado possui como fundamento matéria 

eminentemente constitucional, porquanto o deslinde da controvérsia deu-se à luz do art. 37, 

XI, da Constituição da República, de modo que sua análise em Recurso Especial é inviável, 
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sob pena de usurpar a competência reservada ao Supremo Tribunal Federal. 

A propósito:

ADMINISTRATIVO, CONSTITUCIONAL E PROCESSUAL 
CIVIL. SERVIDORA PÚBLICA ESTADUAL. REDUÇÃO DE 
PROVENTOS DE APOSENTADORIA EM ADEQUAÇÃO AO TETO 
REMUNERATÓRIO. MATÉRIA CONSTITUCIONAL. COMPETÊNCIA 
DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. DEFICIÊNCIA DE 
FUNDAMENTAÇÃO DO RECURSO ESPECIAL. SÚMULA Nº 283 E Nº 
284/STF. DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL NÃO CONFIGURADA.

1. Não compete ao Superior Tribunal de Justiça, em sede de 
recurso especial, analisar eventual contrariedade a preceitos contidos na 
Constituição Federal (tal como os artigos 5º, LIV e LV, e 37, XI, da CF), nem 
tampouco uniformizar a interpretação de matéria constitucional, sob pena de 
invasão da competência exclusiva do STF, mormente quando os fundamentos que 
subsidiam o acórdão recorrido são de ordem Constitucional.

2. (...)
3. O conhecimento de recurso especial fundado na alínea "c" do 

art. 105, III, da CF/1988 requisita, além da indicação dos dispositivos legais 
violados, a demonstração analítica da divergência jurisprudencial invocada, por 
intermédio da transcrição dos trechos dos acórdãos que configuram o dissídio e 
da indicação das circunstâncias que identificam ou assemelham os casos 
confrontados, não sendo bastante a simples transcrição de ementas ou votos 
(artigos 541, parágrafo único, do Código de Processo Civil e 255, § 2º, do RISTJ). 
Precedentes.

4. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp 1476721/PR, Rel. Ministro MAURO 

CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe 02/03/2015).

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC. 
INEXISTÊNCIA. MATÉRIA DECIDIDA PELA CORTE DE ORIGEM SOB 
ENFOQUE CONSTITUCIONAL. IMPOSSIBILIDADE DE APRECIAÇÃO 
DA MATÉRIA PELO STJ.

(...)
3. Quando a controvérsia é solucionada com fundamento em 

princípios ou dispositivos constitucionais, o recurso especial é inviável, sob pena de 
usurpação da competência reservada pela Constituição ao Supremo Tribunal 
Federal.

4. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no AREsp 550.068/MG, Rel. Ministro OG FERNANDES, 

SEGUNDA TURMA, DJe 19/06/2015).

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA 
DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA. ALEGAÇÃO GENÉRICA DE 
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OFENSA A DISPOSITIVO DE LEI FEDERAL. DEFICIÊNCIA DE 
FUNDAMENTAÇÃO. INCIDÊNCIA, POR ANALOGIA, DA SÚMULA N. 
284/STF. ARTIGO 543-B § 2º DO CPC. IMPOSSIBILIDADE DE 
INTERPOSIÇÃO DE RECURSO. VIOLAÇÃO AO ART. 40 DA 
CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA. IMPOSSIBILIDADE DE ANÁLISE EM 
SEDE DE RECURSO ESPECIAL. COMPETÊNCIA DO STF.

I - Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão 
realizada em 09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da 
publicação do provimento jurisdicional impugnado. Assim sendo, in casu, aplica-se 
o Código de Processo Civil de 1973.

(...)
IV - É entendimento pacífico desta Corte que o recurso especial 

possui fundamentação vinculada, não se constituindo em instrumento processual 
destinado a examinar possível ofensa à norma Constitucional.

V - A Agravante não apresenta, no regimental, argumentos 
suficientes para desconstituir a decisão agravada.

VI - Agravo Regimental improvido.
(AgRg no REsp 1.570.688/RS, Rel. Ministra REGINA HELENA 

COSTA, PRIMEIRA TURMA, DJe 20/4/2016).

Diante do exposto, não conheço do Recurso Especial.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

 
Número Registro: 2016/0328661-0 REsp 1.643.629 / RS

Números Origem:  50080880820154047100  RS-50080880820154047100

EM MESA JULGADO: 16/02/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MARIO LUIZ BONSAGLIA

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : UNIVERSIDADE FEDERAL DO RIO GRANDE DO SUL - UFRGS 
RECORRIDO : CLEBER DARIO PINTO KRUEL 
ADVOGADO : FRANCIS CAMPOS BORDAS E OUTRO(S) - RS029219 
INTERES.  : FUNDAÇÃO MÉDICA DO RIO GRANDE DO SUL 
INTERES.  : HOSPITAL DE CLÍNICAS DE PORTO ALEGRE 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Sistema Remuneratório e Benefícios - Teto Salarial

SUSTENTAÇÃO ORAL

Dr(a). CLÁUDIO SANTOS DA SILVA, pela parte RECORRIDA: CLEBER DARIO PINTO 
KRUEL

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do recurso, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães 
(Presidente) e Francisco Falcão votaram com o Sr. Ministro Relator.
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